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6.3.2013 B7-0080/417 

Alteração  417 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Considerando 117 

 

Texto da Comissão Alteração 

(117) A fim de ter em conta as 
especificidades dos diferentes setores, 
deve ser delegado na Comissão o poder de 
adotar determinados atos em 
conformidade com o artigo 290.º do 
Tratado no que diz respeito às exigências 
e condições específicas a aplicar aos 
operadores e aos produtos elegíveis para 
uma restituição à exportação, incluindo, 
nomeadamente, a definição e as 
características dos produtos, bem como ao 
estabelecimento de coeficientes para 
efeitos do cálculo de restituições à 
exportação. 

Suprimido 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/418 

Alteração  418 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 

2011/0281(COD)(COD) – 2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  Periodicamente, a Comissão adapta, por 
meio de atos de execução, os preços de 
referência elencados no n.º 1. Os 
intervalos podem ser diferentes nas várias 
categorias de produtos e devem ter em 
conta o padrão de volatilidade de cada 
uma delas. 

 
Esses atos de execução são adotados em 
conformidade com o procedimento de 
exame referido no artigo 162.º, n.º 2. 

Or. en 

Justificação 

A alteração prevê modificações regulares dos preços (o que significa maior previsibilidade 

para os agricultores). Os preços são alterados pela Comissão (não pelo PE e pelo Conselho), 

o que garante que sejam modificados por razões técnicas (e não políticas). No entanto, o PE 

e o Conselho podem definir os critérios a serem aplicados pela Comissão aquando da 

adaptação dos preços. 
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6.3.2013 B7-0080/419 

Alteração  419 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 

2011/0281(COD)(COD) – 2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – parágrafo 1 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  b-A) Para efeitos do presente artigo, o 
Parlamento Europeu e o Conselho 
adotam, em conformidade com o 
artigo 43.º, n.º 2, do Tratado, uma lista de 
critérios que a Comissão aplica aquando 
da adaptação dos preços de referência. 

Or. en 

Justificação 

A alteração prevê modificações regulares dos preços (o que significa maior previsibilidade 

para os agricultores). Os preços são alterados pela Comissão (não pelo PE e pelo Conselho), 

o que garante que sejam modificados por razões técnicas (e não políticas). No entanto, o PE 

e o Conselho podem definir os critérios a serem aplicados pela Comissão aquando da 

adaptação dos preços. 
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6.3.2013 B7-0080/420 

Alteração  420 

Britta Reimers. 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 

2011/0281(COD)(COD) – 2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 1 – parágrafo 1 (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  Para efeitos do presente artigo, o 
Parlamento Europeu e o Conselho, em 
conformidade com o artigo 43.º, n.º 2, do 
Tratado, adotam uma lista de critérios que 
a Comissão aplica aquando da adaptação 
dos preços de referência. 

Or. en 

Justificação 

A alteração prevê modificações regulares dos preços (o que significa maior previsibilidade 

para os agricultores). Os preços são alterados pela Comissão (não pelo PE e pelo Conselho), 

o que garante que sejam modificados por razões técnicas (e não políticas). No entanto, o PE 

e o Conselho podem definir os critérios a serem aplicados pela Comissão aquando da 

adaptação dos preços. 
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6.3.2013 B7-0080/421 

Alteração  421 

Britta Reimers. 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 

2011/0281(COD)(COD) – 2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

 1. A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados em conformidade com o artigo 

160.º, sempre que necessário para garantir 

a transparência do mercado, a fim de fixar 

as condições em que pode ser decidido 

conceder ajuda à armazenagem privada 

para os produtos enumerados no artigo 

16.º, tendo em conta os preços médios de 

mercado registados na União e os preços 

de referência dos produtos em causa ou a 

necessidade de reagir a uma situação de 

mercado especialmente difícil ou a 

evoluções económicas no setor em um ou 

mais Estados-Membros. 

1. A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados em conformidade com o artigo 

160.º, sempre que necessário para garantir 

a transparência do mercado, a fim de fixar 

as condições em que pode ser decidido 

conceder ajuda à armazenagem privada 

para os produtos enumerados no artigo 

16.º, tendo em conta os preços médios de 

mercado registados na União e os preços 

de referência dos produtos em causa ou a 

necessidade de reagir a uma situação de 

mercado especialmente difícil ou a 

evoluções económicas no setor em um ou 

mais Estados-Membros. A Comissão tem 
poderes para adotar atos delegados em 
conformidade com o artigo 160.º, a fim de 
fixar um índice de preços de referência 
anual, tendo em conta os elementos 
mencionados, de modo a ativar a 
armazenagem privada. 

Or. en 

 

Justificação 

 

A nossa proposta visa garantir que haverá critérios claros relativamente às situações em que 

a ajuda à armazenagem privada possa ser concedida. 
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6.3.2013 B7-0080/422 

Alteração  422 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 

2011/0281(COD)(COD) – 2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Artigo 31 – n.º 2 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  A Comissão estabelece, por meio de atos 
de execução, os montantes máximos de 
ajuda para as medidas de retirada do 
mercado, colheita em verde ou 
não-colheita, tais como referidas no n.º 2, 
tendo em conta os custos de produção, e 
atualiza estes montantes periodicamente. 

 
Esses atos de execução são adotados de 
acordo com o procedimento de exame 
referido no artigo 162.º, n.º 2. 

Or. en 

 

Justificação 

 

A alteração reforça a eficácia das retiradas do mercado. 
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6.3.2013 B7-0080/423 

Alteração  423 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato para negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 

2011/0281(COD)(COD) – 2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 1 – ponto 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  (1-A) Aos montantes máximos de ajuda 
para a retirada do mercado, colheita em 
verde ou não-colheita. 

Or. en 



 

AM\929541PT.doc  PE503.601v01-00 

PT Unida na diversidade PT 

 

6.3.2013 B7-0080/424 

Alteração  424 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 

2011/0281(COD)(COD) – 2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Artigo 100 (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  Artigo 100.º-A 

 
Período de vigência 

 
À exceção do artigo 101.º, n.ºs 1, 2-B, 2-D 
e 2-E, e do artigo 101º-A, a presente 
secção é aplicável até ao fim da 
campanha de comercialização de 
2017/2018. 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/425 

Alteração  425 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 

2011/0281(COD)(COD) – 2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Artigo 101-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 101.º-A 

 Mecanismo temporário de gestão do 
mercado 

 Até ao final da vigência do regime de 
quotas é utilizado um mecanismo 
temporário de gestão de mercado para 
regular o mercado, o qual acarreta a 
aplicação automática das seguintes 
medidas: 

 - suspensão dos direitos de importação, 
nos termos do artigo 130-B; e ainda 

 - disponibilização no mercado de 
produção extra-quota, nos termos do 
artigo 101.º-L, n.º 1, alínea e). Se 
disponível em volume comparável ao 
atribuído mediante a suspensão dos 
direitos de importação, e isento de 
pagamento de imposição. 

  O mecanismo temporário de gestão de 
mercado é automaticamente 
desencadeado quando os dados da 
Comissão Europeia relativos ao açúcar 
em bruto importado atingirem um nível 
inferior a 3,5 milhões de toneladas 
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relativamente à campanha de 
comercialização em curso. Esta avaliação 
terá início, para cada campanha de 
comercialização, a partir de 30 de 
outubro. 

 Antes de 1 de março de 2014, a Comissão 
Europeia determina, por meio de atos de 
execução adotados nos termos do artigo 
101.º, n.º 1-B, todas as disposições 
necessárias à implementação do presente 
artigo. 

Or. en 

 

 

Justificação 

 

As quotas de produção para o setor do açúcar limitam a produção da UE em 13,3 milhões de 

toneladas de açúcar branco enquanto o consumo se situa em 16,8 milhões de toneladas. Em 

caso de falhas nas importações preferenciais, há que permitir um reforço da produção de 

açúcar de outras fontes, a fim de prevenir situações de défice no mercado da UE. A fim de 

evitar um tratamento discriminatório, todos os atores da cadeia (e não apenas o fornecedor) 

devem poder aceder em condições equitativas a este mecanismo de gestão de mercado 

temporário. 
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6.3.2013 B7-0080/426 

Alteração  426 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 

2011/0281(COD)(COD) – 2013/2529(RSP) 

Proposta de regulamento 

Artigo 101-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  Artigo 101.º-B 

 
Preço mínimo da beterraba 

 
1. O preço mínimo da beterraba de quota 
é de 26,29 EUR/tonelada até ao final da 
campanha de comercialização de 
2017/2018. 

 
2. O preço mínimo indicado no n.º 1 é 
aplicável à beterraba açucareira da 
qualidade-tipo definida no anexo III, 
parte B. 

 
3. As empresas açucareiras que comprem 
beterraba de quota adequada à 
transformação em açúcar e destinada a 
ser transformada em açúcar de quota são 
obrigadas a pagar, pelo menos, o preço 
mínimo, ajustado pela aplicação de 
bonificações ou reduções em função dos 
desvios em relação à qualidade-tipo. 

 
A fim de ajustar o preço quando a 
qualidade efetiva da beterraba açucareira 
diferir da qualidade-tipo, as bonificações 
ou reduções referidas no primeiro 
parágrafo são aplicadas de acordo com as 
modalidades aprovadas pela Comissão 
por meio de atos delegados, por aplicação 
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do artigo 101.º-P, n.º 5. 

 
4. A empresa açucareira em causa ajusta 
o preço de compra das quantidades de 
beterraba açucareira correspondentes às 
quantidades de açúcar industrial ou de 
açúcar excedentário sujeitas à aplicação 
da imposição sobre os excedentes prevista 
no artigo 101.º-O, de modo a que esse 
preço seja pelo menos igual ao preço 
mínimo da beterraba de quota. 

Or. en 

 

 


